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MIMSTÉRiO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. 11.080-016.468/89-40

FCLB

Sessào de 	 28 . de agosto . _de is . .........	 ACORDLO N •  201-67-303

Recurso n.o 	 85.630

Recorrente	 MALTARIA NAVEGANTES 5/A.

Recorrida	 DRF EM PORTO ALEGRE - RS.

PIS/FATURAMENTO - As operações próprias da empresa,
relatiyosa ICM, comp5em efetivamente o preço da mer
cadoria, faturamento, integrando, assim, a base d
cálculo. A legislação de regéncia em momento algum
exclui da base de cálculo de incidáncia do PIS/FATU
RAMENTO,o ICM. As alegações de inconstitucionalida-1
de devem ser argüidas Fe Foro próprio,o E. Poder Ju-
diciário. Recurso negado.	 ..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MALTARIA NAVEGANTES S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Gmara do Segundo Con

seno de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi-

mento ao recurso.

Sala/as Sess5es, em 28 de agosto de 1991.

R	 BARBOSA DE CASTRO - PRE ENTE

r
TO

E:7

-\' +

DOMINGOS dr, Cr7-- SILVA NETO - RELATOR

DIV	 A OSTA CRUZ	 REIS - PFCCUIRADORA-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

d
k

VISTA EM SESSÃO DE IONOW Ii .
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LINO
DE AZEVEDO MESQUITA, HENRIQUE NEVES DA SILVA, SELMA SANTOS SOLOMAO
WOLSZCZAK, ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO, OSALVO VITAL GONZAGA
SANTOS (Suplente) e S£RGIO GOMES VELLOSO.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo NP 11.080-016.468/89-40

Recurso NP:	 85.630

Acordão N2:	 201-67.303

Recorrente:	 MALTARIA NAVEGANTES S/A

RELATÓRIO

MALTARIA NAVEGANTES S/A., pessoa jurídica regular-

mente estabelecida na Rua Voluntários da Pátria, 2619, na cidade

de Porto Alegre, inscrita no CGC. MF ne 89.405.849/0001-59, teve

contra si lavrado o auto de infração de fls. 04/10, pelo não reco-

lhimento da contribuição para o PIS-FATURAMENTO, no valor corres -

pondente a 45.488,75 BTNF, fundamentado na falta de inclusão do ICM,

na base de cálculo, conforme artigo 30, alínea "b", da Lei Comple-

mentar no 7/70.

Devidamente cientificada em 22.12.89, cem a guarda

do prazo legal apresenta da sua impugnação de fls. 17/32, alegando

em síntese o seguinte: que nos meses de julho e agosto de 1989 in-

cluiu o ICM na base de cálculo do PIS-FATURAMENTO; que é descabida

a exigência de inclusão do ICM,na base de cálculo, posto verificar

a legislação em vigor, ou seja, LEI COMPLEMENTAR nO 7, de 07.09.90;

RESOLUÇÃO BACEN no 174, de 25/02/71; ARTIGO 12 do DECRETO-LEI no..

1598/77, ITEM 2 DO IN 51/78; que a definição da base de cálculo

do PIS tem respaldo aos termos da legislação do imposto de renda. ")

-segue-
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As fls. 34 sobreveio a informação fiscal, a qual se

pronuncia no sentido de que, em se tratando de matéria litigiosa

provinda exclusivamente de interpretação datexto legal, deixa para

o órgão julgador a decisão final, ressalvando que5 a partir de julho

de 1988, a fiscalizandac passou a ter o mesmo entendimento que a

fiscalização sobre a matéria, incluindo na base de cálculo da con-

tribuição o ICM".

Já ãs fls. 35, "usti4e" 38,temos a r. decisão cuja a

ementa é a seguinte:

" CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS-FATURAMENTO O ICM. REFE-
RENTE ÀS OPERAÇÕES PRÓPRIAS DA EMPRESA COMPÕE O
PREÇO DA MERCADORIA, E, CONSEQUENTEMENTE, O FATURA
MENTO. SENDO UM IMPOSTO INCIDENTE SOBRE VENDAS DE-
VE COMPOR A RECEITA BRUTA PARA EFEITO DE BASE DE
CALCULOWCONTRIBUIÇA0 PARA O PIS.

IMPUGNAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE."

Irresignada com tal modo de decidir, apresenta seu

RECURSO VOLUNTÁRIO, daforma tempestiva, reiterando suas alegações

anteriores.

2 o relatório.

Ji9c-
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR DOMINGOS ALFEO COLENCI DA SILVA NETO

A questão "sub judice", tem cunho excheirodedirei-

tol A única questão cb fato, recolhimento da contribuição aqui re-

clamada e relativa aos meses de competência de Julho e Agosto de

1988, fora de forma inexcedível (acolhida e os referidos períodos

de contribuição excluídas, (cf. fls. 38), Prosseguindo-se esse

procedimento pelo remanescente.

Analisando a referida questão de direito posta

julgamento, tenho que a respeitável decisão não comporta qualquer

censura vez que, a legislação de regência, em nenhum momento, per

mite a pretendida exclusão . do ICM, hoje, ICMS, da base de cálculo

do PIS.

Com efeito, o Decreto-lei n4 1.598/77, no seu arti

go 12, define o que constitui Receita Bruta! Em tal definição com

preende o produto da venda de bens nas operações de conta própria

e o preço dos serviços prestados, excluindo expressamente O IPI.

Aliás tal passou a vigorar a partir de 01/07/78, atrai:és da Reso-

lução BACEN n4 482 veiculada na DOU - Diário Oficial da União de

27/06/78. essa exclusão foi ratificada pela Norma de Serviço ne

451/78 (CEF/PIS n4 59/78), de 11/12/78, que em seu item 2.2, com

translúcida clareza solar asserta: "Fica ~fada qualquer outra

exclusão, seja qual for a natureza e a qualquer titulo."

Como se observa, a exclusão é taxativa e não com ,/ (

-segue-
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preende ICM, não havendo, assim, como não ser legítima a pretensão

aqui objetivada.

Convém colocar em destaque, ainda, quea Portaria no

142/82 - DOU - 27/07/82, que aprovou o regulamento do PIS, também

é claro ao mencionar a receita bruta comnbase de cálculo do PIS/PA_

TURAMENTO, colocando em realce que nela não se computa o IPI -(cf.

item 2 do título: contribuições - 5, capitulo: PIS - 1)

Enfim, a questão jã foi enfrentada anteriormente sen

do, inclusive, objeto do Parecer Normativo CST 77/86 - DOU - 28/10/

86, colocando como matéria decidida, pacífica, que não existe na

legislação de regência do PIS, qualquer dispositivo que autorize a

exclusão do ICM, em sua base de cálculo.

O próprio fato de a recorrente ter recolhido corre-

tamente a contribuição aqui objetivada nos meses de julho e agosto:

ou suja , compreendendo em sua base de cálculo o ICM, revela no mí-

nimo, que não se encontra muito convicto de sua tese. Aliás suas ra

zões estão sedimentadas em eventual inconstitucionalidade. Em sendo

inconstitucionalidade a síntese da irresignação, consoante reitera-

dos pronunciamentop,esse E. Colegiado, positivamente não é o foro

ideal, sendo-o, ã toda evidência o E. Poder Judiciãrio.

Em face do exposto, conheço do recurso, por tempesti

u1)vo, negando-lhe, provimento para o fim de manter a respeitável decL
Y —

-s ue
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são :acolhida em sua integralidade.

Sala das sessõeSç- em - 8 de agosto devIÁ91.

DOMINGOS AL U-COLENGI DA SILVA NETO


